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		Minist�ério projeta 3 milh�ões de empregos em 2011

O ministro do Trabalho, Carlos Lupi, prev�ê a cria�ç�ão de 3 milh�ões de empregos formais em 2011. Mais um recorde. Projetos do

governo federal, como o Programa de Acelera�ç�ão do Crescimento 2 (PAC 2) e Minha Casa Minha Vida, al�ém das obras de

infraestrutura para a Copa do Mundo de 2014 e a Olimp�íada em 2016 v�ão impulsionar as contrata�ç�ões.

Justi�ça d�á aux�ílio antes de julgar a a�ç�ão

A Justi�ça Federal em S�ão Paulo antecipou o pagamento do aux�ílio-doen�ça para uma segurada do INSS (Instituto Nacional do

Seguro Social) que estava com problemas de sa�úde que a incapacitaram para o trabalho antes do julgamento final da a�ç�ão. 

A segurada come�çou a receber o benef�ício por incapacidade por meio de tutela antecipada --mecanismo que permite adiantar, de

maneira provis�ória, a decis�ão do juiz. 

A Previd�ência recorreu �à segunda inst�ância, que manteve o pagamento antecipado. A decis�ão �é do TRF 3 (Tribunal Regional

Federal da 3�ª Regi�ão) e foi publicada no dia 17 de dezembro. Agora SP

Direito a atrasados do INSS a aposentados desde 1988

D�úvida maior �é sobre prazo para revis�ão. Falta apenas publica�ç�ão da senten�ça pelo STF

Rio - O Minist�ério da Previd�ência s�ó aguarda a publica�ç�ão do ac�órd�ão do Supremo Tribunal Federal (STF)  � que

reconhece o direito �à corre�ç�ão de at�é 39,35% de 154 mil aposentadorias que sofreram preju�ízo com as emendas 20/1998 e

41/2003  � para anunciar os termos do acordo que vai pagar atrasados e atualizar o valor dos benef�ícios. As emendas mudaram o

teto do INSS, mas muita gente que havia se aposentado entre 1988 e 2003 n�ão teve a revis�ão. N�ão ser�á preciso entrar na

Justi�ça para receber, porque o INSS vai chamar os segurados para avaliar a possibilidade de acordo administrativo.

S�ó ap�ós a publica�ç�ão, os segurados conhecer�ão as regras e quem ser�á beneficiado com corre�ç�ão e atrasados por cinco

anos. Uma das d�úvidas �é o prazo de abrang�ência: segundo especialistas, ganham os que se aposentaram entre 1988 e 2003,

mas a Advocacia Geral da Uni�ão defende que o direito �é a partir de 1991.

O advogado especialista em Previd�ência Pedro Dornelles, do Conselho Jur�ídico da Confedera�ç�ão Brasileira de Aposentados e

Pensionistas (Cobap), explicou que, embora as emendas sejam dos anos de 1998 e 2003, o per�íodo de abrang�ência da decis�ão

�é maior porque os segurados n�ão s�ó tiveram benef�ícios limitados ao teto no ato da concess�ão, como tamb�ém

contribui�ç�ões limitadas ao valor alterado pelas duas emendas. Como os sal�ários servem de refer�ência para descontos ao INSS,

o hist�órico tamb�ém foi considerado importante para o c�álculo da renda mensal inicial do benefici�ário. 

A a�ç�ão que deu origem �à decis�ão do STF foi de um segurado que contribuiu sobre sal�ário de R&#036; 1.500, mas foi

aposentado com teto menor , de at�é R&#036; 1.081.51. Mas um outro limite de benef�ício foi institu�ído, de R&#036; 1.200. O

trabalhador teria o direito de chegar aos R&#036; 1.200, mas n�ão chegou. Em 2003, valeu para muitos o teto de R&#036; 1.869,34,

quando a Emenda 41 reajustou o limite para R&#036; 2.400. 

Para saber se seus benef�ícios poder�ão ser reajustados, os segurados devem observar se a Carta de Concess�ão traz a
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inscri�ç�ão  �limitado ao teto �. Quem n�ão tiver o documento deve pedir a emiss�ão de uma segunda via nas ag�ências do

INSS, alertam os advogados.

Defesa da corre�ç�ão da tabela do IR

Centrais sindicais For�ça Sindical, CUT, UGT, Nova Central, CGTB e CTB v�ão fazer hoje manifesta�ç�ões em todo o Pa�ís para

reivindicar corre�ç�ão da tabela do Imposto de Renda e reajuste do sal�ário m�ínimo para R&#036; 580. Em S�ão Paulo, a

concentra�ç�ão ser�á �às 10h30, em frente ao Masp, e seguir�á em passeata at�é o Tribunal Regional Federal, na Avenida

Paulista.

 �Pretendemos ingressar com a�ç�ões na Justi�ça Federal para corrigir esta injusti�ça com os trabalhadores. Milhares

passar�ão a pagar imposto de renda ap�ós os reajustes salariais dados no ano passado �, justificou o presidente da For�ça

Sindical, Paulo Pereira da Silva, o Paulinho.

O Dieese sustenta que o aumento acumulado do �Índice Nacional de Pre�ços ao Consumidor (INPC) foi de 6,47%. A corre�ç�ão de

R&#036; 510 para R&#036; 545 s�ó cobriria a infla�ç�ão sem ganho real.

Reajuste de 11% no INSS

O secret�ário geral da CUT, Quintino Severo, afirma que o ato conjunto �é uma estrat�égia das entidades para brigar pela

manuten�ç�ão da pol�ítica de valoriza�ç�ão do sal�ário m�ínimo e do aumento real para aposentados e pensionistas do INSS. As

centrais sindicais v�ão exigir que os benef�ícios acima do sal�ário m�ínimo tenham corre�ç�ão de 80% do que for concedido ao

piso. 

Assim, se conseguirem aprovar os 13,75% para o sa l�ário m�ínimo, os aposentados e pensionistas ficar�ão com 11%  � bem

acima dos 6,41% j�á garantidos pela portaria publicada no in�ício do ano. 

O teto do INSS, que passou a R&#036; 3.689,66 com o percentual menor, poder�á atingir R&#036; 3.848,81.  �N�ão vamos deixar

de lutar contra qualquer retrocesso na pol�ítica de valoriza�ç�ão permanente que conquistamos ap�ós muitas marchas e muita

press�ão �, defende Quintino Severo. Fonte: O Dia Online

Ipea: maior respeito a direitos trabalhistas acompanha expans�ão do emprego formal

Rio de Janeiro  � A expans�ão do emprego no Brasil est�á sendo acompanhada por um maior respeito aos direitos dos

trabalhadores. Essa �é uma das constata�ç�ões do estudo quantitativo Sistema de Indicadores de Percep�ç�ão Social: Direitos do

Trabalhador e Qualifica�ç�ão Profissional, divulgado hoje (19) no Rio de Janeiro pelo Instituto de Pesquisa Econ�ômica Aplicada

(Ipea).

 �O emprego est�á crescendo forte no pa�ís, pelo menos desde 2004 �, disse o t�écnico de Planejamento e Pesquisa do Ipea,

Andr�é Gambier Campos. De 1999 a 2003, a m�édia de cria�ç�ão de empregos formais no pa�ís foi de 650 mil. De 2004 a 2009,

essa m�édia dobrou para 1,3 milh�ão de empregos. Em 2010, chegou a 2,136 milh�ões.

Segundo Campos, existe uma tend�ência de aumento de trabalhadores que recebem sal�ário pelo seu trabalho com carteira

assinada, processo que ele chama de assalariamento.  �Isso, na verdade, est�á levando, em algumas dimens�ões, a um maior

respeito aos direitos trabalhistas no Brasil �, analisou o pesquisador.

O estudo mostra tamb�ém que h�á cada vez menos pessoas fazendo horas extras no pa�ís, uma quest�ão que aparecia com

frequ�ência na Justi�ça do Trabalho, conforme lembrou Campos.  �E quando [os trabalhadores] fazem horas extras, elas tendem

a ser remuneradas adequadamente, [eles] recebem adicional, como determina a Constitui�ç�ão Federal. Ou, ent�ão, h�á a hora

extra compensada pelo banco de horas ou compensa�ç�ão individual. �

De acordo com Campos, o mesmo n�ão ocorre, no entanto, no que diz respeito �às quest�ões relacionadas �à seguran�ça e sa�úde

no trabalho.  �A pesquisa do Ipea est�á mostrando que ainda tem desrespeito muito grande [nessas �áreas] �. Segundo o

estudo, 37% dos empregados com carteira assinada relatam problemas que afetam sua sa�úde ou mesmo sua vida no local de

trabalho.  ��É um percentual muito alto �, analisou o t�écnico do Ipea.
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Dentre os que relatam problemas, menos da metade recebe adicional de insalubridade ou de periculosidade, benef�ícios previstos

nas normas trabalhistas.  �Ou seja, o que a gente est�á observando �é que mesmo com todo o crescimento do emprego com

carteira, da maior prote�ç�ão ao trabalhador, tem aspectos ali, como seguran�ça e sa�úde do trabalho, que s�ão aspectos chave e

cruciais, que ainda s�ão desrespeitados pelas empresas �.

Os pesquisadores do Ipea se surpreenderam com as respostas obtidas das 2.770 pessoas, entrevistadas nas cinco regi�ões

brasileiras, relativas a atitudes de discrimina�ç�ão e de ass�édio moral ou sexual no ambiente de trabalho.  �A pesquisa mostrou

que esse �é um fen�ômeno bem mais circunscrito, mais localizado, ou seja, bem mais reduzido, na verdade �.

Entre os assalariados com carteira assinada, 8,3% relataram problemas no local de trabalho, n�ão necessariamente com eles, mas

dos quais tomaram conhecimento, a respeito de atitudes discriminat�órias de um representante da empresa.

Em rela�ç�ão ao ass�édio moral ou sexual, o estudo revela que 4,9% dos empregados disseram ter tido problemas desse tipo.

 ��É um problema grave, sem sombra de d�úvida mas, aparentemente, no mercado de trabalho assalariado que o Brasil tem

hoje, de emprego com carteira, �é um fen�ômeno que est�á tendendo a se circunscrever, a diminuir a sua relev�ância no cotidiano

do trabalho �. Agencia Brasil

Empresa pode filmar empregado trabalhando, desde que ele saiba 

Desde que haja conhecimento dos empregados, �é regular o uso, pelo empregador, de sistema de monitoramento que exclua

banheiros e refeit�órios, vigiando somente o local efetivo de trabalho. O Minist�ério P�úblico do Trabalho da 17�ª Regi�ão (ES)

n�ão conseguiu provar, na Justi�ça do Trabalho, a exist�ência de dano moral coletivo pela filmagem dos funcion�ários da

Brasilcenter - Comunica�ç�ões Ltda. nos locais de trabalho. O caso chegou at�é o Tribunal Superior do Trabalho e, ao ser

examinado pela Sexta Turma, o agravo de instrumento do MPT foi rejeitado. 

Os empregados da Brasilcenter trabalham com telemarketing e n�ão h�á ilegalidade ou abusividade da empresa em film�á-los

trabalhando, pois, segundo o Tribunal Regional do Trabalho da 17�ª Regi�ão (ES), a vigil�ância com c�âmera apenas no local

efetivo de trabalho, terminais banc�ários e portas principais n�ão representa viola�ç�ão �à intimidade do empregado. O Tribunal

Regional chegou a questionar  �o que de t�ão �íntimo se faz durante seis horas, trabalhando na atividade de telemarketing, que

n�ão possa ser filmado �. 

Antes do recorrer ao TRT/ES, o MPT j�á tinha visto seu pedido de danos morais coletivos ser indeferido na primeira inst�ância. Ao

examinar o caso, o Regional considerou razo�ável a justificativa da empresa para a realiza�ç�ão do procedimento, com o argumento

da necessidade de proteger o patrim�ônio dela, por haver pe�ças de computador de grande valor e que podem facilmente ser

furtadas. 

O Tribunal do Esp�írito Santo destacou, ainda, que a empresa n�ão realiza grava�ç�ão, mas simplesmente filmagem, e que n�ão

se pode falar em comportamento clandestino da Brasilcenter, pois documentos demonstram a ci�ência, pelos empregados, a respeito

da exist�ência das filmagens, antes mesmo do ajuizamento da a�ç�ão. O TRT, ent�ão, rejeitou o recurso ordin�ário do MPT, que

interp�ôs recurso de revista, cujo seguimento foi negado pela presid�ência do Tribunal Regional. Em seguida, o Minist�ério P�úblico

interp�ôs agravo de instrumento, tentando liberar o recurso de revista. 

No TST, o relator da Sexta Turma, ministro Mauricio Godinho Delgado, ao analisar o agravo de instrumento, confirmou, como

conclu�íra a presid�ência do TRT, a impossibilidade de verificar, no ac�órd�ão do Regional, a diverg�ência jurisprudencial e a

afronta literal a preceitos constitucionais alegados pelo MPT. O ministro ressaltou a necessidade da especificidade na transcri�ç�ão

de julgados com entendimentos contr�ários para a verifica�ç�ão da diverg�ência jurisprudencial. Nesse sentido, o relator frisou que a

mat�éria �é  �de cunho essencialmente interpretativo, de forma que o recurso, para lograr �êxito, n�ão prescindiria da

transcri�ç�ão de arestos com teses contr�árias � e que, sem essa provid�ência,  �n�ão h�á como veicular o recurso de revista

por qualquer das hip�óteses do artigo 896 da CLT �. 

O relator destacou, ainda, citando a S�úmula 221, II, do Tribunal, j�á estar pacificado no TST que  �interpreta�ç�ão razo�ável de
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preceito de lei - no caso, o artigo 5�º, V e X, da Constitui�ç�ão -, ainda que n�ão seja a melhor, n�ão d�á ensejo �à admissibilidade

ou conhecimento de recurso de revista, havendo necessidade de que a viola�ç�ão esteja ligada �à literalidade do preceito �.

Seguindo o voto do relator, a Sexta Turma negou provimento ao agravo de instrumento. (AIRR - 69640-74.2003.5.17.0006) Fonte:

TST

Jorge Caetano Fermino 
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